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1. 1NTRODUÇÃO1 

Muito embora a Constituição atual estabeleça, desde 1988, como dever indi-
vidual e coletivo a observãncia da moralidade administrativa, não há dúvida de 
que há um longo caminho para se reduzir, em intensidade e extensão, práticas 
de corrupção pública no Brasil. As práticas de corrupção se tornaram um fenô-
meno com acelerada expansão ao longo da segunda metade do Século XX, nos 
Estados Ocidentais. Tão grave e rápido foi este agigantamento do fenômeno da 
corrupção, que, no final do Século XX, foi finalmente aprovada a Convenção In-
ternacional Contra a Corrupção da ONU - a Convenção de Mérida. Com suas 
dificuldades históricas no enfrentamento do problema, essa Convenção foi inter-
nalizada somente em 2006, pelo Decreto 5.687. São dignas de referência também 
as Convenções da OCDE (Decreto 3.678/2000) e da OEA (Decreto 4.410/2002), 
igualmente internalizadas no direito brasileiro. 

Com essas relevantíssimas normas de Direito Internacional Público Anticor-
rupção, é incontestável que os Estados estão enfrentando uma prática ilícita que 
sucessivamente foi se espraiando no campo local, regional, nacional, continental 
e internacional. Em termos de Direito Administrativo Sancionador, o Brasil está 
na vanguarda na instituição de sistema cível de prevenção e repressão de práti-
cas corruptivas. Isso se deve à existência de nosso sistema de responsabilização 
pela prática de atos de improbidade administrativa, previsto no artigo 3 7, § 4º da 
Constituição, regulamentado pela Lei 8.429/1992. Ao longo de seus 29 (vinte e 
nove) anos de vigência, esse diploma se constitui na verdadeira Lei Anticorrup-
ção Brasileira, pelos resultados que sua aplicação ensejou no enfrentamento de 
práticas de corrupção na organização do Estado. 

Como resultado do trabalho de Comissão instituída pela Presidência da Câ-
mara de Deputados, foi apresentado o Projeto deLei 10.887/2018, na Câmara dos 
Deputados. Após contar com dois Projetos de Lei Substitutivos, em outubro/2020 

1. Como citar esse artigo!How to cite this article: OLIVEIRA, josé Roberto Pimenta; GROTTI, 
Dinorá Adelaide Musetti. Sistema de responsabilização pela prática de atos de impro-
bidade administrativa: críticas à Lei 14.230/2021. Revista de Direito Administrativo e 
Infraestrutura- RDAI, São Paulo, v. 6, n. 20, p. 00-00, jan./mar. 2022. DOI: https://doi. 
org/10.48143/rdai.20.jrpo. 
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Categorizar o exercício de potestades públicas é próprio do direito públi-
co. Não será diferente na forma de atuação consensual ou dialógica. Ofere-
ce previsibilidade e teleologia para cada forma de atuação consensualizada, o 
que permite melhor controle do exercício da competência pública, em face do 
princípio constitucional da indisponibilidade dos interesses públicos, que es-
tá na base de qualquer regime republicano e democrático, no Estado de Direi-
to. Assegura legalidade formal e material de cada solução acordada em face de 
determinada irregularidade vislumbrada na organização do Estado e no exercí-
cio de funções públicas, que podem ser enquadradas no sistema de improbidade 
administrativa. 

No presente momento, verifica-se tanto na Advocacia Pública Federal quan-
do no Ministério Público Federal, nas respectivas regulamentações do ANPC 
acima referidas, tendência de categorização, distinguindo-se TAC, ANPC e AL54• 

Com a Lei 14.230, há necessidade de nova interpretação sistemática para que se 
implementem fórmulas que instrumentalizem a consensualidade a perseguir to-
das as vantagens que pode propiciar para os interesses públicos. 

4. CONCLUSÕES 

1. Desde o advento da atual Constituição, o sistema de responsabilização pela 
prática de atos de improbidade administrativa constitui o mais relevante segmen-
to do Direito Administrativo Sancionador Anticorrupção, no Direito brasileiro. 

2. Na atualidade, esse sistema de responsabilização é formado por duas nor-
mas nacionais essenciais: a Lei 8.429/1992 - Lei Geral de Improbidade Admi-
nistrativa e a Lei 12.846/2013 - Lei de Improbidade das Pessoas jurídicas. Além 
dessas leis estruturantes, o sistema conta com diversas previsões legislativas es-
pecíficas extravagantes. 

3. O Projeto de Lei da Câmara 10.887/2018 deu origem ao Projeto de Lei do 
Senado 2.505/2021, dos quais resultou a Lei 14.230/2021, que realiza uma refor-
ma na Lei nº 8.429/1992. 

4. Alterações relevantes sobre os quatro elementos estruturantes do sistema 
de responsabilização- bens jurídicos tutelados, ilícitos, sanções e processo - fo-
ram aprovadas. O presente artigo não esgota as críticas do autor sobre a formu-
lação legislativa. 

5. Na presente reflexão, sem prejuízo de outras tratadas no próprio texto, fo-
ram objeto de críticas: 

54. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Orientação Normativa 07/2017, Acordos de Le-
niência. 5ª Cãmara de Coordenação e Revisão do MPF. Brasília: MPF, 2017. 

OLNEI RA. J. R. P; GROTTI, D. A. M. Panorama critico da Lei de Improbidade Ad ministrativa, com as alterações da Lei 14.230/2021. 
Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compl iance. 

n. 20. ano 6. p. 97-141. São Paulo: Ed. RT, jan./mar. 2022. 



1 ª. SEÇÃO - DIREITO AD MI NISTRATIVO 137 

5.1 Análise do bem jurídico: (i) o possível esvaziamento da tipologia do en-
riquecimento ilícito por aquisição de patrimônio desproporcional (artigo 9º, 
inciso VII, da Lei Geral de Improbidade Administrativa); (ii) a injustificada ex-
tirpação da modalidade culposa de improbidade administrativa, hoje positiva-
da no artigo 10 da Lei Geral de Improbidade Administrativa ; (iii) o possível 
comprometimento da tipologia de improbidade que atenta contra a legalidade, 
a imparcialidade e a lealdade institucional, prevista no artigo 11 da Lei Geral de 
Improbidade Administrativa; 

5.2 Análise do ilícito: (i) restrição injustificada das formas de imputação de 
responsabilidade de pessoa jurídica e de pessoas físicas a ela vinculadas (sócios, 
catistas, diretores e "colaboradores"); (ii) criação de uma "categoria inferior" de 
improbidade, que, mesmo rotulada como tal, não ensejará - sequer in abstrac-
to- as penalidades constitucionais de perda da função pública (para agentes pú-
blicos) e suspensão de direitos políticos (para quaisquer pessoas físicas, exceto 
estrangeiros); 

5.3 Análise da sanção: (i) o aumento disfuncional do prazo da penalidade de 
suspensão de direitos políticos; (ii) a redução disfuncional da sanção de multa 
civil, em todas as categorias de improbidade; (iii) a disciplina disfuncional e ine-
fetiva da proibição de contratar com o Poder Público; (iv) a manutenção da ine-
f etividade da proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, contratar com o poder público; 

5.4 Análise do processo: (i) a não resolução adequada da relação umbilical 
existente entre a Lei de Improbidade e a Lei 12.846/2013; (ii) a ausência de fun-
damentos de modalidades de consensualidade, que pode ser utilizada no regime 
da improbidade administrativa, impedindo que dá potestade consensualizada 
se possa extrair todas as vantagens para o interesse público, e, ao mesmo tempo, 
não coloque em risco a tutela repressiva de ofensas à probidade constitucional, 
com o ajuizamento, processamento, julgamento e condenação pela prática de 
atos de improbidade administrativa. 
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LINHA EDITORIAL 

EDITORIAL UNE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI - tem por objetivo 
o aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestru-
tura. Assume uma perspectiva norma tivista do fenômeno jurídico: considera ser 
o direito um conjunto de normas vigentes em determinado território. O objeto 
central da Revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direi-
to brasileiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido 
conjunto de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coe-
rência, com estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas constitucionais, de 
modo que a incompatibilidade de uma norma inferior com a superior leva à in-
validade da primeira. Considera, assim, possível um estudo científico desse con-
junto normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema 
normativo; b) qual o sentido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inváli-
das por incompatibilidade com as normas superiores. 

A RDAI assume uma perspectiva neoconstitucíonal, acreditando que o siste-
ma normativo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os 
operadores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda inter-
pretação normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será 
aplicada. A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possibilidade 
de uma análise científica do Direito-cuja missão principal, insiste-se, é apurar as 
normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas-, 
a RDAI assume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Ad-
ministrativo brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão prima-
cial, preordena-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas 
de Direito Administrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre 
a Administração e o administrado. 

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de 
que a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir 
da contraposição de ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do te-
ma. Tendo em vista isso, adota uma postura radicalmente pluralista e democráti-
ca. Não se filia a uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. 
Pelo contrário: assume como pressuposto para o desenvolvimento científico a 
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necessária compreensão das diversas correntes de pensamento. A atividade cien-
tífica exige a análise crítica séria e esta pressupõe o conhecimento das posições 
divergentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressuposição teórica fun-
damental, a RDAI fomenta a publicação de posições teóricas diversas, alicerça-
das em premissas conceituais diferentes. A interpretação correta será descoberta, 
acredita-se, não pela revelação de um doutrinador, a partir de uma inspiração in-
dividual, mas pelo debate entre os estudiosos do tema, o enfrentamento respei-
toso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece, outrossim, como premissa a importância do Direito comparado 
para a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida 
perspectiva concretista, e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, 
muitos dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos 
no direito alienígena. Ademais, muitos dos problemas enfrentados pela Admi-
nistração e pelos administrados brasileiros são similares aos enfrentados em ou-
tros Estados. As reflexões referentes ao direito estrangeiro são, pois, assumidas 
como fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. A RDAI possui, 
consequentemente, o intuito de difundir estudos científicos estrangeiros refe-
rentes à temática da revista. 

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural 
necessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o 
sistema de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aero-
portos-, saneamento básico - esgotamento sanitário, rede de distribuição de 
água, coleta e tratamento de lixo, drenagem-, iluminação pública, comunica-
ção - correios e telegráficos, telecomunicações, radiodifusão de sons e de sons 
e imagens-, produção e distribuição de energia - petróleo, gás natural, pré-sal, 
hidrelétricas. A partir dessa exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática 
da infraestrutura. O aprofundamento teórico de seu regime jurídico é vital para o 
aumento da segurança jurídica e, por conseguinte, para o maior desenvolvimen-
to econômico do País. 

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvol-
vimento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio im-
posto àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo 
comparado, nesse aspecto , revela os acertos e os desacertos de grandes projetos 
de infraestrutura realizados ao redor do mundo, viabilizando, com as devidas 
adaptações, sua adequada implantação em nosso país. Desenvolver projetos de 
infraestrutura que atendam às expectativas da sociedade e propiciem resultados 
concretos satisfatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitin-
do que o País seja competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a 
ser alcançado pelo aprofundamento científico das respectivas normas setoriais. 
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Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma Revista de Direito Adminis-
trativo e, só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: 
destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito 
Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura. 
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras, 
é intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamen-
te associado a toda temática do direito administrativo. A título de exemplo, todo 
setor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens pú-
blicos, agentes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da 
infraestrutura, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, co-
mumente, desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tõnica 
da linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a análise conceitua! e, 
pois, o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do direito. Justamente por 
isso, a Revista abre-se para publicação de estudos de teoria do direito considera-
dos importantes para o progresso científico do Direito Administrativo. 

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a pu-
blicação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes 
para o aprofundamento do debate científico. A RDAI pretende, por isso, publi-
car: a) pareceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas; 
d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do Direito 
Administrativo brasileiro e da Infraestrutura; D recentes diplomas normativos; 
g) comentários a textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não ape-
nas na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e adminis-
trativo. Pareceres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas 
administrativas possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento 
e o exame de decisões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras 
de dou trina editadas recentemente, a apresentação e os comentários de diplomas 
normativos recém-publicados são de extraordinária pertinência para o aprimo-
ramento do debate. É fundamental para o cientista do direito saber quais são os 
novos textos normativos, como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras 
sobre o assunto . A RDAI, apesar de ser primordialmente uma revista científica e, 
por consequência, destinar-se, precipuamente, à publicação de estudos acadê-
micos, abre-se, enfim, para a publicação de outras produções jurídicas conside-
radas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o 
desprezo pelos avanços até então obtidos. ARDAI, sensível a isso, pretende resga-
tar os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação 
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desses estudos - verdadeiros "divisores de água" nos respectivos temas - é de 
grande utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu 
pode-se ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem àqueles que fizeram 
a Ciência avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operado-
res do Direito. Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu 
acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao pro-
gresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que 
a RDAI cumprirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel 
se contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos 
constitucionais, discriminados no art. 3º da CF/1988. Em última análise, a Re-
vista de Direito Administrativo e Irifraestrutura invoca para si os mesmos objetivos 
impostos ao Estado brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária, 
garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos, sempre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação. Pelas premissas aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. 
Todos, sem exceção, cientistas e operadores do Direito, independente do par-
tido, da ideologia ou da linha de pensamento, estão convidados a embarcar nes-
sa grande viagem rumo ao aprofundamento científico desse ramo fundamental 
das ciências jurídicas. 

AuGusrn N EVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 

Coordenadores 



APRESENTAÇÃO 

/ NTRODUCTION 

É com grande felicidade que apresentamos o número 20 da Revista de Direito 
Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance- RDAI, dividido em seis 
seções. 

A primeira seção, destinada ao Direito Administrativo, é subdividida em qua-
tro subseções. A primeira subseção tem por objeto as licitações e os contratos 
administrativos e traz três trabalhos. O primeiro, intitulado "Sistema de Regis-
tro de Preços na Lei 14.133/2021: deveres e obrigações da Administração Públi-
ca para com o fornecedor", de autoria da Mestra Gabriela Pércio, Professora do 
Centro Universitário Curitiba (Paraná), apresenta relevante contribuição cien-
tífica sobre o sistema de registro de preços. O segundo, intitulado "Contracting 
out is in - a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos e o aperfeiçoa-
mento do ambiente institucional para a ampliação do uso da contratação pública 
como meio de implementação de políticas públicas", de autoria do Doutor Thia-
go Lima Breus, Professor da Universidade Federal do Paraná- UFPR, examina a 
implementação de políticas públicas à luz da nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. O terceiro, intitulado "Tecnologia e inovação na gestão pública: 
enfrentamento de crises com transparência e participação popular no âmbito da 
Lei 13.979/2020", de autoria do Doutor josé Osório do Nascimento Neto, Pro-
fessor do Programa Pesquisa Produtividade da Faculdade Estácio Curitiba (Pa-
raná) , e do Especialista joão Paulo Machado Piratelli, examina as contratações 
públicas e a Lei da Covid. 

A segunda subseção tem por objeto o Direito Administrativo Sancionador e 
traz o trabalho denominado "Sistema de responsabilização pela prática de atos de 
improbidade administrativa: críticas à Lei 14.230/2021 ",de autoria dos Profes-
sores Doutores josé Roberto Pimenta Oliveira e Dinorá Adelaide Musetti Grotti, 
ambos da PUC-SP, no qual examinam a responsabilização por improbidade ad-
ministrativa à luz das alterações realizadas pela Lei 14.230/2021. 

A terceira subseção tem por objeto a intervenção do Estado no domínio eco-
nômico e social e traz o trabalho intitulado "Crise do serviço público de educa-
ção no contexto da pandemia: implementação de infraestrutura para a melhoria 
do ensino mediante logística digital em prol da inclusão universalizada e da 
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igualdade material", de autoria do Doutor Luiz Alberto Blanchet, Professor da 
PU CPR (Paraná), e da Especialista Melissa Trento, no qual examinam o relevante 
e atual tema da implementação da educação pública digital. 

A quarta subseção tem por objeto o controle e traz o trabalho intitulado "Re-
visitando nosso sistema de freios e contrapesos: conflito de atribuição, Poderes 
do Estado e jurisdição constitucional" , de autoria do Doutor Daniel Guimarães 
Zveibil, no qual examina com proficiência o conflito entre os Poderes Públicos, 
em especial tendo em vista a pandemia da Covid-19, teoriza o que chama de 
"conflito de atribuição", e propõe a releitura da Constituição. O trabalho, espe-
cialmente escrito para a RDAI, retoma a magistral tese de doutoramento do au-
tor, recentemente publicada pela Editora Dialética - Conflito de atribuição entre 
poderes do Estado: a tutela judicial do sistema de freios e contrapesos como questão 
principal. 

A segunda seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número 
da RDAI, traz trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número são publicados 
quatro trabalhos. O primeiro, intitulado "Imparcialidade Administrativa e Con-
trolo Jurisdicional da Decisão", de autoria do Doutor David Duarte, Professor 
da Universidade de Lisboa (Portugal) , dá continuidade ao estudo publicado na 
RDAI 19 sobre a "imparcialidade administrativa", e examina o controle da im-
parcialidade. Dentre as diversas questões relevantes, teoriza sobre os vícios da 
imparcialidade, e o faz de modo profundo e inovador. Trata-se da republicação , 
agora no Brasil, do capítulo final do livro Procedi mentalização, participação e fun-
damentação: para uma concretização do princípio da imparcialidade administrativa 
como parâmetro decisório, publicado em Portugal, em 1996, e há muito esgota-
do. O segundo, intitulado "Le patriotisme économique", de autoria do Doutor 
Jacques Chevallier, Professor da Université Panthéon-Assas (França) . A RDAI 
republica no Brasil o trabalho originariamente publicado na La Semaine]uridi-
que, no qual é examinado o patriotismo econômico, tema de suma relevância pa-
ra o Direito Público brasileiro. O terceiro, intitulado "Del derecho de petición a 
la transparencia digital en Colombia", de autoria do Doutor Augusto Hernán-
dez Becerra, Professor da Universidad Externado de Colombia, examina, com 
profundidade, o direito à transparência no Direito Administrativo colombiano. 
O quarto, intitulado "Evolución y régimen jurídico de la responsabilidad de los 
contratistas", de autoria do Doutor Jaime Pintos Santiago, Professor da Univer-
sidad a Distancia de Madrid - UDIMA (Espanha), no qual efetua denso estudo 
histórico da contratação pública no Direito espanhol. 

A terceira seção tem por objeto a publicação de pareceres jurídicos de impor-
tância científica para o Direito Administrativo. Neste número , a RDAI publica o 
parecer do Doutorando Weber Luiz de Oliveira, Procurador do Estado de Santa 
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Catarina, no qual examina a inaplicabilidade ao adicional de férias do limite com 
gasto de pessoal estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A quarta seção, seguindo a proposta da linha editorial de apresentar comen-
tários sobre as mais recentes decisões judiciais relacionadas à temática da revis-
ta, traz três comentários. O primeiro, de autoria do Doutor Guillermo Glassman, 
examina a decisão do STF na ADI 5. 779 sobre a constitucionalidade da atuação 
da ANVISA sobre a produção e comercialização de inibidores de apetite de efi-
cácia e segurança controversas. O segundo, de autoria do Doutorando Antonio 
Carlos Alves Pinto Serrano, examina a decisão do STF no RE 1.209.429, sobre 
a responsabilidade objetiva do Estado pela atuação policial durante a cobertura 
jornalística. O terceiro, de autoria do Mestrando Bruno Vieira da Rocha Barbira-
to, sobre a decisão do STF no MS 35.410/DF, em que se examina a possibilidade 
de apreciação de inconstitucionalidade pelos Tribunais de Contas. 

A quinta seção traz entrevista inédita, especialmente concedida à RDAI, com 
o Doutor Fábio Ulhoa Coelho, Professor Titular de Direito Comercial da PU C-SP. 
Nela examina boa parte de sua riquíssima produção bibliográfica, tratando, en-
tre outros temas, da desconsideração da personalidade jurídica, do poder, da 
aplicação do CDC à Administração Pública, do Direito Antitruste, do desafio 
kelseniano, da lógica jurídica, das empresas estatais. Esse breve panorama evi-
dencia a amplitude e a profundidade da entrevista. Não há palavras para registrar 
o agradecimento da coordenação da RDAI ao Professor Fábio Ulhoa Coelho pela 
generosidade em nos concedê-la. Dá-se, mais uma vez, continuidade ao que foi 
iniciado no número O 1 da RDAI: trazer ao público depoimentos de importância 
histórica! 

A sexta e última seção, denominada "Memória do Direito Administrativo", 
traz ao público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Nes-
te número, republicam-se dois memoráveis trabalhos. O primeiro, denominado 
"Intervenção em serviço público", de autoria do Doutor Fábio Ulhoa Coelho, 
foi originariamente publicado em Estudos de Direito Público - EDP, Revista da 
Associação dos Advogados da Prefeitura do Município de São Paulo, no primei-
ro semestre de 1985. Trata-se de parecer proferido pelo autor, quando exercia o 
cargo de Procurador do Município de São Paulo, cujo tema é até hoje bastante 
atual. Com a republicação do trabalho , a RDAI presta homenagem ao Professor 
Fábio Ulhoa Coelho, por toda sua contribuição ao desenvolvimento científico 
do direito brasileiro. Publica-se, também, o trabalho denominado "Apontamen-
tos sobre os agentes públicos", de autoria do Doutor Celso Antônio Bandeira de 
Mello, publicado originariamente no número 13 da Revista de Direito Público -
RDP, periódico publicado pela prestigiada Revista dos Tribunais, no terceiro tri-
mestre de 1970. 
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A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua 
linha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Adminis-
trativo. Registra-se o agradecimento ao Doutor Alexandre Godoy Dotta pelo 
trabalho empreendido em prol da publicação deste número, bem como à compe-
tente equipe da Editora Thomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES M ARTINS 

Coordenadores 
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